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Resumo: No Semiárido Brasileiro a escassez de água é recorrente, agravada por secas históricas e pelo aumento da 

demanda de água. Na busca por mitigar tais efeitos, o estudo objetiva elaborar uma dimensão para o Índice de 

Segurança Hídrica do Brasil (ISH), capaz de representar o risco associado às interferências antrópicas e ao fenômeno 

da seca na região. A metodologia visa adicionar uma quinta dimensão ao ISH, que considera as dimensões humana, 

econômica, ecossistêmica e de resiliência. O intuito é aprimorar o mapa de segurança hídrica previsto para o ano de 

2035, aplicado à Bacia do Alto Curso do Rio Paraíba. A nova dimensão, denominada Dimensão de Risco, utiliza um 

produto de uso e cobertura da terra simulado para 2035 e o Mapa Cumulativo de Secas. Os resultados constatam a 

carência de informações em algumas dimensões do ISH, visto que diversas ottobacias têm o seu ISH representado por 

apenas uma dimensão. Nesse âmbito, a Dimensão de Risco agregou informações baseada na demanda e oferta de 

água, ao considerar todas as áreas de uso antrópico e as condições de seca que assolam a região, alterando o ISH de 

diversas localidades. Logo, o trabalho contribui para refinar o conceito de risco adotado na elaboração do ISH, 

principalmente para regiões de maior vulnerabilidade climática e social como o Semiárido Brasileiro, onde o risco 

transcende quantificações de oferta e demanda de água e afeta diretamente o desenvolvimento humano, político e 

econômico da população, impactando as ações humanas que ocorrem na região e, consequentemente, sua segurança 

hídrica. 

Palavras-chave: Segurança hídrica. Seca. Antropização. Risco. Sensoriamento remoto. 

 

Abstract: In the Brazilian semi-arid region, water scarcity is recurrent, aggravated by historical droughts and 

increased water demand. In the search to mitigate such effects, the study aims to elaborate a dimension for the Brazilian 

Water Security Index (ISH), representing the risk associated with anthropic interference and the drought phenomenon 

in the region. The methodology aims to add a fifth dimension to ISH, which considers the human, economic, 

ecosystem, and resilience dimensions. The aim is to improve the water security map planned for the year 2035, applied 

to the Upper Course Basin of the Paraíba River. The new dimension, called the Risk Dimension, uses a simulated land 

use and land cover product for 2035 and the Cumulative Drought Map. The results show the lack of information in 

some dimensions of the ISH, where several ottobacias have their ISH represented by only one dimension. In this 

context, the Risk Dimension added information based on the demand and supply of water, considering all areas of 

anthropic use and the drought conditions that plague the region, changing the ISH of several locations. Therefore, the 

work contributes to refine the concept of risk adopted in the elaboration of the ISH, mainly for regions of greater 

climatic and social vulnerability, such as the Brazilian Semiarid, where the risk transcends quantifications of water 

supply and demand and directly affects human, political development and economical of the population, impacting 

the human actions that take place in the region and, consequently, its water security. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Os recursos hídricos são diretamente ameaçados pelas atividades humanas, por meio de mudanças 

generalizadas na cobertura do solo, urbanização, industrialização, obras de engenharia, irrigação e transposição 

de água entre bacias hidrográficas que maximizam o acesso hídrico. Os benefícios do fornecimento de água 

aos centros urbanos e à produção agrícola são frequentemente acompanhados por danos aos ecossistemas e à 

biodiversidade, potencialmente graves, mas dificilmente quantificados (ABELL et al., 2008; VERONES et al., 

2017). A elaboração de intervenções, que incluam convenções e avaliações científicas para proteger a 

biodiversidade aquática e garantir a sustentabilidade dos sistemas de distribuição de água, requer estruturas 

para diagnosticar as principais ameaças à segurança hídrica em uma variedade de escalas espaciais 

(VÖRÖSMARTY et al., 2010). 

Para desenvolver indicadores nessa perspectiva, Lautze e Manthrithilake (2012) identificaram cinco 

fatores críticos para a segurança hídrica: (i) necessidades básicas, (ii) produção agrícola, (iii) meio ambiente, 

(iv) gestão de riscos e (v) independência. Nesse caso, o fator “gestão de risco” está intrinsicamente associado 

à prevenção de desastres relacionados à água. 

Os riscos associados aos recursos hídricos são comumente associados ao excesso de água ou a sua 

escassez. No Semiárido Brasileiro, a escassez de água é um problema recorrente, constantemente agravado por 

secas históricas, relatadas desde o século XVI (CAMPOS, 2015; MARENGO; CUNHA; ALVES, 2016). 

Segundo Londe et al. (2014), os impactos da seca na região semiárida brasileira tendem a ser subestimados, 

embora seja um problema frequente em diversos municípios brasileiros, onde representam, secularmente, um 

quadro de risco para a população (SILVA et al., 2013). Os períodos de seca podem ser influenciados pelas 

mudanças climáticas e, embora possuam origem meteorológica, os efeitos são drasticamente ampliados pela 

degradação e ocupação desordenada da terra, o que aumenta a pressão antrópica sobre os recursos hídricos 

(FALKENMARK, 2013). 

A segurança hídrica também está, portanto, associada às pressões crônicas e aos eventos extremos. 

Nesse contexto, o conceito de risco torna-se cada vez mais atraente para enquadrar, medir e informar as 

respostas aos desafios da segurança hídrica futura. Desse modo, este trabalho objetiva adicionar uma nova 

dimensão para o Índice de Segurança Hídrica do Brasil (ISH), capaz de representar espacialmente o risco 

associado as interferências antrópicas (representadas pelas mudanças no uso do solo) e ao fenômeno da seca 

na região semiárida do país. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

2.1  O índice de segurança hídrica do Brasil 
 

O ISH foi elaborado pela Agência Nacional de Águas (ANA), no âmbito do Plano Nacional de 

Segurança Hídrica (PNSH), para retratar as condições atuais e perspectivas futuras da segurança hídrica no 

território brasileiro, através de diferentes dimensões que incorporam o conceito de risco aos usos da água 

(ANA, 2019a). 

Os conceitos envolvidos na composição do ISH são estruturados de acordo com dimensões, 

indicadores e variáveis. Dessa forma, foram estabelecidas quatro dimensões para a elaboração do índice: 

Humana, Econômica, Ecossistêmica e de Resiliência. Cada dimensão é composta por um ou mais indicadores, 

formando uma combinação de variáveis ou atributos mensuráveis que, segundo a ANA, são capazes de 

quantificar aspectos pertinentes à segurança da água. 

As dimensões humana e econômica permitem quantificar os déficits de atendimento às demandas 

efetivas (abastecimento humano e setor produtivo), enquanto as demais dimensões (ecossistêmica e resiliência) 

buscam identificar áreas mais críticas e vulneráveis. 

Os indicadores possuem valores normalizados, com a atribuição de números naturais entre 1 e 5, em 

ordem decrescente do nível de segurança hídrica, com exceção do indicador de segurança das barragens de 

rejeito de mineração, que varia de 1 a 3. Por fim, o grau de segurança hídrica é resultante de uma média simples 
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ou ponderada dos graus de segurança de cada dimensão. Os cálculos foram realizados na escala de ottobacia1 

e os indicadores que apresentam valor nulo não participam da média. 

O ISH foi calculado para dois cenários referentes aos anos de 2017 e 2035 (ANA, 2019a). As mudanças 

entre o cenário observado e o previsto ocorrem em duas variáveis: nas estimativas de demanda por água e na 

estimativa da população urbana, alterando apenas o grau da Dimensão Humana. Dessa forma, os impactos 

ocasionados pela expansão do agronegócio e demais atividades antrópicas – e o consequente aumento da 

demanda de água para essas atividades – não são considerados diretamente no cálculo do ISH. 

No contexto do PNSH, o risco hídrico é tratado com base na demanda e oferta de água, sendo 

caracterizado por duas grandes tipologias: risco pós-déficit, que corresponde ao valor em risco quando uma 

parcela da demanda não está sendo suprida e risco iminente, correspondente ao valor em risco que pode ocorrer 

no limiar do déficit, porém, ainda antes de sua ocorrência. Esses riscos foram calculados em termos de 

população exposta a déficits hídricos (dimensão humana do ISH) e de valores monetários de produção 

econômica perdida devido a demandas não atendidas (dimensão econômica). 

 

2.2  A antropização e a seca como indicadores de risco 
 

O risco é o resultado da interação entre perigo, exposição e vulnerabilidade (MARTÍNEZ-GRAÑA et 

al., 2016). O perigo é caracterizado como um evento perigoso que pode afetar diferentes locais em momentos 

distintos (com uma certa intensidade e frequência de ocorrência), enquanto a exposição é composta pelos 

valores humanos presentes no local envolvido. Já a vulnerabilidade abrange as características e circunstâncias 

de uma comunidade ou sistema, que é suscetível aos efeitos prejudiciais de um perigo (FRIGERIO; DE 

AMICIS, 2016; KRON, 2002; WISNER et al., 2004). 

Considerando as definições expostas, o risco pode ser caracterizado como o potencial de 

materialização de resultados indesejáveis (HALL; BORGOMEO, 2013). No Brasil, assim como em outros 

países em desenvolvimento, os riscos associados à segurança hídrica ocorrem em decorrência dos impactos do 

crescimento populacional, urbanização, degradação ambiental e desenvolvimento econômico, justapondo à 

demanda acelerada de água urbana e à escassez provocada por períodos de seca (HOPE; ROUSE, 2013).  

Entre os desafios para alcançar a segurança hídrica destacam-se o perigo climático, relacionado aos 

eventos climáticos extremos (chuvas intensas ou escassez) e a exposição, que representa a natureza e o grau 

em que um receptor é exposto aos riscos climáticos ou meteorológicos (KAŹMIERCZAK; CAVAN, 2011; 

PARRY et al., 2007). 

A preparação para um futuro incerto pode ser abordada através da melhoria da adaptação à 

variabilidade climática (BURTON, 1997). Nesse sentido, a análise de riscos fornece evidências essenciais para 

escolhas entre diferentes alternativas de ação e permite uma maior compreensão sobre a materialização dos 

impactos da seca, através de avaliações que contribuam para o planejamento espacial da redução do risco e 

opções de adaptação (HAGENLOCHER et al., 2019). 

 

2.2.1 ABORDAGEM CUMULATIVA E INTEGRADA DE SECAS PLURIANUAIS 

 

O Monitor de Secas do Brasil (MSB) é um produto para acompanhamento contínuo mensal do grau 

de severidade das secas no país, com base em indicadores climáticos e impactos causados pelo fenômeno a 

curto e longo prazo (MARTINS et al., 2015). No MSB, cada classe de seca (fraca, moderada, grave, extrema 

e excepcional) está associada a possíveis impactos referentes ao abastecimento de água e a agropecuária. Nesse 

contexto, a Abordagem Cumulativa de Secas, metodologia proposta por Brito et al. (2021), consiste em integrar 

todos os resultados mensais do MSB em um único produto, através do qual é possível observar as secas sob 

uma perspectiva plurianual. A pesquisa teve como principal motivação a avaliação das intensidades de secas 

severas, extremas e excepcionais que afetaram o Nordeste Brasileiro entre 2014 a 2019, em uma perspectiva 

plurianual integrada. 

 
1 Ottobacias são subdivisões das bacias hidrográficas em áreas menores, de maior detalhe, realizadas de acordo com 

metodologia desenvolvida pela ANA, que tem por base teórica o método de codificação de cursos de água desenvolvido 

por Otto Pfastetter. 
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A abordagem destes autores utilizou as três tipologias de seca de maior gravidade presentes no MSB: 

secas severas, extremas e excepcionais. Essa seleção se deve aos níveis de maior impacto esperados para essas 

categorias, como as restrições hídricas impostas na seca grave e a criação de estados de emergência na seca 

excepcional. Foram utilizados dados mensais, de julho de 2014 a junho de 2019, totalizando 5 anos de análise 

de secas, submetidos a operações de análise espacial, tabulação cruzada e consequente estruturação de mapas 

de secas acumuladas.  

No mapa resultante (Figura 1), os valores contidos nos pixels variam entre 0 e 60 (referente a 

quantidade de meses analisados), onde “0” significa que o pixel está em uma área que não esteve em seca por 

nenhum dos meses, dentro da análise de intervalo de tempo de 5 anos. Por outro lado, o valor “60” expressa 

que a área foi severamente atingida por seca durante todo o período de análise de 60 meses, ininterruptamente. 

 

Figura 1 – Mapas resultantes da abordagem de seca cumulativa para o Nordeste Brasileiro. Da intensidade mais baixa à 

mais alta estão: (A) seca severa, (B) seca extrema e (C) seca excepcional. 

 
Fonte: Adaptada de Brito et al. (2021). 

 

A abordagem cumulativa visa analisar a trajetória espacial e temporal de cada pixel e 

consequentemente, determinar quais estão em condições de seca severa, extrema ou excepcional em diferentes 

períodos, além do tempo de permanência e continuidade dessas condições. O estudo foi baseado na abordagem 

acumulada aplicada a 13 anos de mapas de seca dos Estados Unidos, desenvolvidos por Rufino et al. (2014). 

Os resultados obtidos forneceram novos subsídios para avaliar todos os dados disponibilizados pelo MSB. 

Além disso, os produtos resultantes da pesquisa evidenciam áreas que requerem maior preocupação com o 

enfrentamento da seca, o que nem sempre é possível em uma análise mensal ou mesmo em uma análise 

comparativa (mês a mês em diferentes anos). 

 

2.2.2  ABORDAGEM PREDITIVA DO AVANÇO ANTRÓPICO NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 

 

O território brasileiro é vasto e atualmente conta com mapas anuais de uso e cobertura da terra (LULC), 

elaborados pelo Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso da Terra no Brasil – Mapbiomas (SOUZA 

et al., 2020). A disponibilidade de bancos de dados espaciais de LULC, em uma base anual, torna-se uma 

oportunidade valiosa para gerar cenários futuros capazes de representar tendências de ocupação antrópica. Tais 

cenários são amplamente usados para o planejamento em escalas urbanas e regionais, com base em diferentes 

métodos e técnicas (KHAN et al., 2018; SANCHEZ et al., 2014; SWEETAPPLE et al., 2019; VANNIER et 

al., 2019).  
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Por conseguinte, Brito, Rufino e Djordjević (2021) implementaram uma abordagem preditiva a partir 

de um modelo baseado em autômatos celulares, na bacia hidrográfica do Alto Curso do Rio Paraíba, utilizando 

a série de dados do Mapbiomas como dado de entrada para o modelo. O estudo apresenta a possibilidade de 

uma modelagem preditiva do uso da terra em larga escala, viabilizada pela disponibilidade de produtos LULC 

da coleção Mapbiomas para os biomas brasileiros. Além disso, a metodologia possibilita a replicação da 

modelagem em outras bacias hidrográficas brasileiras. Nessa perspectiva, os cenários futuros baseados em 

tendências e alta precisão espacial despontam como uma ferramenta inteligente para melhorar a qualidade da 

gestão dos recursos hídricos. 

Os cenários anuais de LULC futuros elaborados na pesquisa supracitada, calculados entre 2019 e 2045, 

estimaram o potencial de degradação das áreas de formação natural em decorrência dos avanços antrópicos na 

região. Sendo assim, essa ação humana, que ocorre principalmente em decorrência das atividades agrícolas, 

pecuárias e do crescimento urbano, aumentam a demanda pela água e afetam diretamente a disponibilidade 

hídrica da bacia hidrográfica, comprometendo a segurança hídrica de toda a região. 

 

3 METODOLOGIA 
 

3.1  Área de estudo 
 

O Alto Curso do Rio Paraíba (Figura 2) localiza-se na porção sul do estado da Paraíba, na divisa com 

o estado de Pernambuco, na região Nordeste do Brasil. A bacia abrange uma área de aproximadamente 

6.696,17 km² e engloba 18 municípios, alguns deles de forma parcial. Esses municípios encontram-se 

distribuídos entre as microrregiões do Cariri Ocidental e Oriental do Estado, uma das regiões com índices 

pluviométricos mais baixos do país (FURTADO; SOUZA, 2016). O Rio Paraíba recebe contribuições pouco 

expressivas de seus afluentes salobros, recebendo mais água das chuvas do regime torrencial, como 

caracterizado na maior parte da região semiárida.  

 

Figura 2 – Localização da Bacia do Alto Curso do Rio Paraíba. 

  
Fonte: Os autores (2022). 
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Esse regime condicionou uma vegetação do tipo caatinga, havendo em suas vertentes espécies arbóreas 

de grande porte, típicas de mata úmida, que, com o avanço da atividade agrícola, foram dando lugar a 

predominância da caatinga propriamente dita. Segundo a Organização Não Governamental Paraíba: 

 

Nas margens do rio, onde havia árvores de grande porte, a agropecuária as eliminou, 

contribuindo assim para o assoreamento do leito do rio e para os problemas ambientais, quais 

sejam o desmatamento e a compactação do solo pelo pisoteio do gado, cuja consequência 

vem sendo a gradativa diminuição da vazão de água no leito do rio. Tais práticas 

agropecuárias têm sido responsáveis pelo processo de degradação ambiental, que dentre 

outras coisas, vem diminuindo as nascentes perenes que alimentam a bacia do Rio Paraíba. 

Não obstante, são práticas culturais incorporadas ao imaginário sertanejo, que dificultam 

muito a solução dos problemas ambientais (Maia Júnior et al., 2011, não paginado). 

 

Nessa região, os conflitos pelo uso de recursos naturais não se limitam apenas aos custos e medidas de 

compartilhamento de recursos. As divergências surgem associadas a aspectos socioculturais, políticos e 

medidas de gerenciamento, historicamente agravados por fenômenos de secas. Dentre os casos de secas 

recentes, tem-se a seca plurianual de 2012 a 2018. O período de estiagem ocasionou impactos substanciais à 

população, onde inúmeros açudes entraram em colapso, com volumes zerados; diversos municípios passaram 

a ser abastecidos por carros-pipa; a irrigação foi proibida em muitas regiões e a agropecuária apresentou perdas 

críticas (MARENGO; CUNHA; ALVES, 2016). 

 

3.2  Processamento dos dados 
 

A metodologia elaborada neste trabalho visa adicionar uma quinta dimensão ao ISH, por meio de 

novos indicadores que até então, não haviam sido levados em consideração para a segurança hídrica. O intuito 

foi aprimorar o produto previsto para o ano de 2035 na região semiárida do Brasil. Para a elaboração da 

dimensão, denominada de Dimensão de Risco, foi utilizado o produto de LULC da bacia do Alto Curso do Rio 

Paraíba para o ano de 2035, resultante da pesquisa de Brito, Rufino e Djordjević (2021), onde o cenário futuro 

foi elaborado a partir dos 35 produtos anuais de LULC do Mapbiomas e modelagens com autômatos celulares. 

Além disso, foi utilizado o Mapa Cumulativo de Secas, proposto por Brito et al. (2021), com base em 60 

produtos mensais fornecidos pelo MSB (MARTINS et al., 2015). 

A Dimensão de Risco objetiva adicionar ao ISH de 2035 indicadores capazes de quantificar o risco 

associado à segurança hídrica de cada ottobacia, através da relação entre o perigo e exposição, representados 

pela seca (com base no Mapa Cumulativo de Secas) e antropização (como base no cenário futuro de LULC), 

respectivamente. A Figura 3 ilustra os indicadores das cinco dimensões utilizadas para elaboração do Índice 

de Segurança Hídrica do Brasil Ajustado (ISHajust) – composta pelas quatro dimensões originalmente presentes 

no ISH (humana, econômica, ecossistêmica e resiliência) e a dimensão de risco – e os respectivos indicadores 

utilizados.  

 
Figura 3 – Dimensões e indicadores do ISHajust. 

 
Fonte: Adaptada de ANA (2019). 
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O perigo associado à seca foi quantificado de acordo com o número de meses em que cada ottobacia 

registrou algum tipo de seca mais intensa (grave, extrema ou excepcional) durante 60 meses de análise, entre 

julho de 2014 e junho de 2019. Os anos de 2012 e 2013 não foram considerados, tendo em vista que a iniciativa 

do MSB passou a fornecer dados apenas a partir de julho de 2014. Esse intervalo inclui uma das secas 

plurianuais mais longas já registradas pelo Semiárido Brasileiro, que se estendeu de 2012 a 2018 (DANTAS; 

SILVA; SANTOS, 2020; PONTES FILHO et al., 2020). Foram analisadas três tipologias de seca: grave, 

extrema e excepcional; em que o menor grau registrado entre os três tipos determinou o grau de seca da 

ottobacia. A Tabela 1 relaciona a quantidade de meses com registro de seca e seu respectivo grau, sendo este 

aferido com base no seu nível de severidade (registro de seca mais intensa) e período de tempo em que cada 

ottobacia registrou esse fenômeno. 

 
Tabela 1 – Quantidade de meses em cada tipologia de seca e seu respectivo grau associado. 

Grau de Seca Seca Excepcional Seca Extrema Seca Grave 

1 ≥ 10 meses ≥ 20 meses ≥ 30 meses 

2 7 a 9 meses 14 a 19 meses 21 a 29 meses 

3 4 a 6 meses 8 a 13 meses 12 a 20 meses 

4 1 a 3 meses 2 a 7 meses 3 a 11 meses 

5 Nenhum registro ≤ 1 mês ≤ 2 meses 

Fonte: Os autores (2022). 

 

Por sua vez, a exposição de áreas antropizadas foi obtida a partir da porcentagem de área antropizada 

em cada ottobacia. Para isso, utilizou-se o mapa de LULC de 2035 e, a partir da quantificação das áreas 

antropizadas observadas no cenário simulado, por meio de estatísticas zonais em ambiente SIG, obteve-se a 

porcentagem por ottobacia. Por fim, o percentual de área antropizada simulada foi associado a um grau de 

antropização, conforme apresentado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Porcentagem de área antropizada e seu respectivo grau associado. 

Grau de Antropização Percentual de área antropizada (2035) 

5 0 a 20% 

4 20,01 a 40% 

3 40,01 a 60% 

2 60,01 a 80% 

1 80,01 a 100% 

Fonte: Os autores (2022). 

 

Para o cálculo do valor da Dimensão de Risco, utilizou-se os graus de seca e antropização, seguindo 

uma matriz de classificação (Tabela 3), conforme utilizado no PNSH para quantificar graus de risco (ANA, 

2019b). A classificação dos valores segue uma ordem inversa das utilizadas nas demais dimensões, indo de 

um risco máximo (valor 1) até um risco considerado mínimo (valor 5). Dessa forma, o valor 1 representa uma 

ottobacia que em 2035 irá apresentar uma porcentagem de antropização superior a 60% e conviveu, no mínimo, 

sete meses com algum tipo de seca (grave, extrema ou excepcional). Por outro lado, o valor 5 indica uma 

ottobacia com menos de 40% de sua área ocupada por atividades antrópicas e com registro de secas de, no 

máximo, 11 meses. 

 

Tabela 3 – Valor da dimensão de risco em função dos graus de seca e antropização. 

Grau de Seca 
Grau de Antropização 

1 2 3 4 5 

1 1 1 2 2 3 

2 1 2 2 3 3 

3 2 2 3 3 4 

4 2 3 3 4 5 

5 3 3 4 5 5 

Fonte: Os autores (2022). 

 

 Por fim, o ISHajust foi calculado em ambiente SIG, a partir da álgebra de mapas entre as cinco 
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dimensões. O grau de segurança hídrica foi o resultado da média simples entre os valores de cada uma das 

dimensões. Os cálculos foram realizados para cada ottobacia e as dimensões que apresentam valor nulo, ou 

seja, que não possuíam informações suficientes para seu cálculo, não participaram da média. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A construção do ISHajust foi resultante da relação entre as cinco dimensões analisadas (humana, 

econômica, ecossistêmica, de resiliência e risco). A Figura 4 ilustra o ISHajust e todas as dimensões utilizadas 

para sua elaboração na área piloto. Ainda na figura em questão foi possível constatar a carência de informações 

em algumas dimensões da região, principalmente na humana e na ecossistêmica, nas quais mais de 50% da 

bacia não possui dados que possibilitem a quantificação das dimensões supracitadas. As dimensões de 

resiliência e risco, por outro lado, possuem dados para toda a região, uma vez que estas são compostas por 

produtos derivados de levantamentos feitos por sensoriamento remoto, que conseguem abranger o território 

semiárido em sua totalidade. 

Diante da ausência de dimensões para algumas áreas, diversas ottobacias têm o seu ISH representado 

apenas pelas informações da Dimensão Resiliência (única que originalmente possui dados para todo o 

semiárido). Segundo informações contidas no PNSH, as dimensões humana e econômica permitem quantificar 

os déficits de atendimento às demandas efetivas (abastecimento humano e setor produtivo) e riscos associados, 

entretanto, pela falta de informações, essa análise acaba não contemplando todo o território brasileiro.  

Segundo Ogata et al. (2016), a região do Alto Paraíba necessita de atenção no acesso ao abastecimento 

de água e esgotamento sanitário, além de melhorias na garantia dos usos múltiplos. Dessa forma, a carência de 

dados para a elaboração da Dimensão Humana em diversas ottobacias do Semiárido omite um dos principais 

problemas enfrentados pela população: a dificuldade de acesso à água potável. 

No contexto do ISH, a Dimensão Econômica busca valorar os riscos dos setores econômicos que fazem 

uso de recursos hídricos no território nacional. No Semiárido Brasileiro, o Censo Agropecuário de 2017 

identifica 1,83 milhões de estabelecimentos agropecuários dos quais, aproximadamente 79% são 

caracterizados como de agricultura familiar – um dos segmentos da população brasileira mais vulneráveis às 

mudanças e às variabilidades climáticas (IBGE, 2019). Nesse caso, a vulnerabilidade da produção agrícola 

nesse segmento é estrutural e se intensifica durante os períodos de estiagem. Contudo, os indicadores utilizados 

para a elaboração da Dimensão Econômica não consideram a sazonalidade dos fenômenos de estiagem no 

semiárido. 

Por sua vez, a Dimensão Ecossistêmica mensura condições minimamente saudáveis para o meio 

ambiente, associadas a determinados trechos de rio. Diante disso, as ottobacias mensuradas estão localizadas 

próximo ao Rio Paraíba e fornecem graus de segurança hídrica que variam entre mínimos e máximos ao longo 

do rio. Essa dimensão também avalia a segurança das barragens de rejeitos de mineração, entretanto, o estado 

da Paraíba não possui nenhuma barragem com essa finalidade. 

A quarta dimensão originalmente presente no ISH, denominada de Resiliência, busca retratar os níveis 

de segurança hídrica relacionados à ocorrência de eventos críticos de secas e fornece dados para todas as 

ottobacias do Semiárido. No entanto, essa dimensão trata a seca como um fenômeno que se manifesta de 

maneira homogênea, onde os impactos sobre diferentes atores sociais ocorrem de forma uniforme, com base 

na capacidade de reservação da ottobacia e sua variabilidade pluviométrica. 

Nesse âmbito, a Dimensão de Risco visa agregar informações à abordagem de risco presente no ISH, 

baseada na demanda e oferta de água, ao considerar o perigo associado à seca e a exposição que a população 

está submetida na região. A dimensão em questão considera todas as áreas de uso antrópico, visto que agrega 

as seis classes resultantes da atuação humana presentes no Mapbiomas (agricultura, aquicultura, mosaico de 

agricultura e pastagem, mineração, pastagem e infraestrutura urbana), expostas a diferentes graus de seca. O 

valor da dimensão variou entre 1 e 3 no Alto Paraíba, e identificou um maior risco na porção central da região, 

nas proximidades da sede municipal do Congo. 
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Figura 4 – Dimensões e ISHajust para a bacia do Alto Curso do Rio Paraíba. 

 
Fonte: Os autores (2022). 

 

A partir do incremento da Dimensão de Risco, diversas ottobacias tiveram seu grau de segurança 

hídrica alterado. A Figura 5 ilustra a porcentagem de ottobacias, por grau de segurança hídrica, do ISH e 

ISHajust na bacia do Alto Curso do Rio Paraíba. O gráfico de transição revela a diminuição do grau mínimo e 

consequente aumento do grau baixo, além da diminuição da porcentagem de ottobacias classificadas com grau 

alto. Dessa forma, nota-se a redução dos graus extremos (mínimo e alto) que, na maioria das vezes, era 

resultante do cálculo do ISH com valores de apenas uma dimensão.  
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Figura 5 – Gráfico de transição entre as classes de segurança hídrica. 

 
Fonte: Os autores (2022). 

 

Conforme exposto, as ottobacias do ISH sofreram alterações de até um grau de segurança hídrica. A 

espacialização das mudanças ocorridas na bacia encontra-se na Figura 6. As ottobacias próximas aos quatro 

maiores reservatórios superficiais da região (Epitácio Pessoa, Cordeiro, Poções e Sumé) apresentaram uma 

redução no grau de segurança hídrica, o que evidencia a antropização decorrente das atividades agropecuárias 

nas proximidades dos açudes.  

 
Figura 6 – Diferença entre os graus de segurança hídrica do ISHajust e ISH. 

 
Fonte: Os autores (2022). 

 

Os açudes situados nessa bacia, responsáveis pelo abastecimento da maior parte da população que 

habita a região, sofreram com o período de estiagem e gradativamente, apresentaram o problema enfrentado 
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pela maioria das barragens do Semiárido Brasileiro entre 2012 e 2016: diminuições contínuas dos volumes de 

água armazenada. O consumo de água na região nesse período permaneceu estável, visto que não houve um 

aumento significativo na população ou nas atividades industriais e econômicas que pudessem ter contribuído 

para essas reduções (DANTAS; SILVA; SANTOS, 2020). Consequentemente, as reduções no volume de água 

armazenada podem ser justificadas pela seca registrada na região, que ocasionou inúmeros prejuízos na 

agricultura e pecuária. 

Nesse contexto, o ISHajust reforça a discussão de que a presença de reservatórios não garante, 

necessariamente, a segurança hídrica de uma região (MULLER, 2015; POFF et al., 2016; RÊGO et al., 2017; 

REUSS, 2005). O planejamento de infraestruturas hídricas resilientes para atingir os objetivos sociais, 

econômicos e ambientais em um futuro altamente incerto apresenta inúmeros desafios. Fato este que evidencia 

a necessidade de efetivar uma gestão mais sustentável da água nas cidades (por meio de incentivos ao reuso 

de águas, por exemplo) e em reservatórios localizados no semiárido, para combinar os princípios de projeto de 

engenharia com os requisitos do ecossistema, no contexto de eventos não estacionários (mudanças climáticas, 

uso da água, crescimento populacional e mudança no uso da terra). 

 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os resultados obtidos durante essa pesquisa apontam para a possibilidade de um maior refinamento no 

conceito de risco adotado na elaboração do ISH, principalmente para regiões de maior vulnerabilidade 

climática e social, como é o caso do Semiárido Brasileiro. Nesses locais, o risco transcende quantificações de 

oferta e demanda de água e afeta diretamente o desenvolvimento humano, político e econômico da população, 

impactando todas as ações humanas que ocorrem na região e, consequentemente, sua segurança hídrica. 

Além disso, ressalta-se a necessidade de novos levantamentos socioeconômicos no território brasileiro, 

a fim de se obter dados mais precisos para os indicadores presentes nas dimensões humana, econômica e 

ecossistêmica. A ausência de dados dificulta a mensuração da segurança hídrica em diversas áreas e, conforme 

apresentado, resulta em graus de segurança hídrica que não representam a realidade do local. Nesse contexto, 

a utilização de indicadores elaborados a partir de ferramentas que empregam o sensoriamento remoto facilitam 

o levantamento de dados, principalmente em áreas de difícil acesso.   

Por conseguinte, as discussões e resultados obtidos ao longo do trabalho não descredibilizam o ISH 

produzido pela ANA. Pelo contrário, a elaboração de um índice dessa categoria exige ferramentas e análises 

complexas, além de inúmeras limitações computacionais, em virtude da dimensão do território brasileiro, às 

quais foram extremamente bem executadas pela agência. Dessa forma, o ISH, assim como todo o levantamento 

presente no PNSH, apresenta contribuições inestimáveis para medidas de planejamento, execução, operação e 

manutenção voltadas a segurança hídrica brasileira.  

Nesse sentido, é imprescindível que a segurança hídrica estimada para 2035 leve em consideração, 

além das projeções da Dimensão Humana, outros produtos preditivos. A cenarização futura do ISH carece 

desses produtos e é imprescindível que, em um país em desenvolvimento, marcado por conflitos pelo uso da 

água e da terra, e por fenômenos climáticos extremos, os impactos ocasionados pela expansão do agronegócio 

e demais atividades antrópicas a longo prazo não sejam consideradas no cálculo da segurança hídrica. 

O ISHajust adiciona ao ISH indicadores para a localização espacial de mudanças no LULC e perigos 

associados a seca no Semiárido Brasileiro, o que o torna um índice mais robusto e capaz de representar a 

segurança hídrica de forma mais coerente em ottobacias que carecem de dados. Com base nas discussões 

levantadas ao longo do texto, novas pesquisas podem se concentrar em inserir novos indicadores às dimensões 

de segurança hídrica já existentes, com base em dados modelados e observados. 

Acredita-se que os resultados gerados neste trabalho possam contribuir para um dos principais desafios 

para a gestão racional dos recursos hídricos, que é a de fornecer uma abordagem preditiva capaz de auxiliar os 

planejadores e tomadores de decisão na solução de problemas complexos, capazes de considerar os diversos 

grupos de interesse que são confrontados por condições incertas em constante mudança. O gerenciamento do 

futuro ocorrerá necessariamente em um contexto adaptativo; dessa forma, planos de monitoramento e 

avaliações preditivas dos fenômenos que impactam os recursos hídricos serão necessários para garantir que as 

decisões se baseiem nas melhores informações disponíveis. 
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